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Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
(a)

Total Contacto

Aplicações informáticas de análise de dados qua-
litativos

Software applications of qualitative data analyse

PO Trimestral  . . . . . . . . 62.5 TP:9 2.5 Optativa

Análise dos factores psicossociais na segurança
Analysis of psychosocial factors in security

PO Trimestral  . . . . . . . . 62.5 TP:9 2.5 Optativa

Avaliação da eficácia organizacional
Assessment of organizational effectiveness 

PO Trimestral  . . . . . . . . 62.5 TP:9 2.5 Optativa

Projecto ou Dissertação de mestrado em comporta-
mento organizacional

Master’s dissertation or applied Project in organiza-
tional behavior

PO Anual  . . . . . . . . . . . 1125 S: 12; OT: 24 45 Obrigatória 

 * Os alunos devem escolher seis das unidades curriculares optativas propostas no total de 15 créditos.
201664504 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Conselho de Deontologia do Porto

Edital n.º 365/2009
Gonçalo Gama Lobo, Presidente do Conselho de Deontologia do Porto 

da Ordem dos Advogados Portugueses, em cumprimento do disposto nos 
artigos n.os 137.º e 169.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado 
pela Lei 15/2005, de 26 de Janeiro;

Faz saber publicamente que, por Acórdão de 10 de Outubro de 2008, 
do Conselho Superior da Ordem dos Advogados Portugueses, que con-
firmou o Acórdão do Conselho de Deontologia do Porto de 15 de Junho 
de 2007, ratificado, nos termos do disposto no artigo 135.º, n.º 2 do 
EOA, por Acórdão da 3ª Secção do Conselho Superior da Ordem dos 
Advogados Portugueses, de 16 de Novembro de 2007, foi aplicada à 
Sra. Dra. Carmelinda Cardoso Pinto, que usa o nome abreviado de 
Carmelinda Pinto, Advogada inscrita pela Comarca de Vila Nova de 
Gaia, portadora da cédula profissional n.º 4978 -P, a pena disciplinar 
de Expulsão, por violação do disposto nos artigos n.os 76.º, n.º 1, 2 e 3, 
78.º, alíneas b), f) e g), 79.º alínea a), 83.º, n.º 1 alíneas c), d), g) e h), 
84.º, n.º 1 e 86.º, na redacção da Lei 80/2001, de 20 de Julho e por cor-
respondência e ou em vigor à data da prática dos factos dos artigos 83.º, 
n.º 1 e 2, 84.º, 85.º, n.º 2 alíneas a), e), g) e h), 86.º, n.º 1 alínea a), 92.º, 
n.º 1 e 2, 95.º, n.º 1 alíneas a), b) e e) e 96.º, n.º 1 e 2 do Estatuto da 
Ordem dos Advogados.

O cumprimento da presente pena teve o seu início em 30 de Janeiro 
de 2009, que foi o dia seguinte àquele em que a arguida se considera 
notificada da decisão que julgou improcedente a providência cautelar de 
suspensão de eficácia de acto administrativo — processo 2477/08.7BE-
PRT, do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto.

3 de Abril de 2009. — O Presidente, Gonçalo Gama Lobo.
201662763 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho (extracto) n.º 10074/2009
Por meu despacho de 04 de Março de 2009 autorizada a anulação do 

despacho (extracto) n.º 1810/2009 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 9, de 14/01/2009.

11 de Março de 2009. — A Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
Helena Matos Silva.

201659086 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.º 10075/2009

Na sequência do registo n.º R/B -AD -44/2009, efectuado pela Direcção-
-Geral do Ensino Superior, através do despacho n.º 8376/20089, Diário 
da República (2.ª série), de 24 de Março, do ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Património, Museologia e Desenvolvimento, do 
Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 

dos Açores, aprovado pela resolução n.º SPS -03/2009, da secção perma-
nente do senado de 12 de Janeiro, nos termos da alínea f) do artigo 41.º 
dos Estatutos da Universidade dos Açores, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 178/90, de 27 de Dezembro, e republicados, na sequência 
da primeira alteração, em anexo ao Despacho Normativo n.º 16/2005, 
de 16 de Março, determino, com base na alínea b) do despacho de 
delegação de competências n.º 3024/2007, de 28 de Dezembro, e ao 
abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, em conju-
gação com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, a publicação 
do regulamento e plano de estudos do referido ciclo de estudos, nos 
termos que se seguem:

Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Património, 
Museologia e Desenvolvimento

Regulamento

Artigo 1.º
Adequação do ciclo

A Universidade dos Açores ministra, na sequência de adequação do 
curso de mestrado em Património, Museologia e Desenvolvimento, 
criado pela resolução secção permanente do senado n.º 11/2005, de 28 de 
Janeiro (R/110//2005), publicado pelo aviso n.º 6292/2005 (2.ª série), 
Diário da República, n.º 121, de 27 de Junho, o ciclo de estudos condu-
cente ao grau de mestre com a mesma denominação, da responsabilidade 
do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais.

Artigo 2.º
Organização do ciclo

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Património, 
Museologia e Desenvolvimento, adiante designado simplesmente por 
mestrado, tem a duração de quatro semestres lectivos, dois destinados 
à parte escolar, designados por curso de mestrado, e mais outros dois 
semestres reservados à frequência de um seminário de acompanha-
mento, à realização de uma dissertação ou à frequência de um estágio 
com relatório final.

2 — O mestrado organiza -se pelo sistema de créditos curriculares 
ECTS, em conformidade com as disposições do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos do mestrado constam 
do anexo ao presente regulamento.

2 — Por conveniência de serviço e gestão dos recursos disponíveis, 
o plano de estudos poderá ser, excepcionalmente, objecto de reorde-
namento.

Artigo 4.º
Condições de funcionamento

O funcionamento do mestrado está condicionado à matrícula e ins-
crição de um número mínimo de estudantes, a definir anualmente pelos 
órgãos competentes da Universidade.
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Artigo 5.º
Coordenação

1 — Será constituída uma comissão científica, nos termos e com as 
competências definidas no regulamento de mestrados da Universidade 
dos Açores.

2 — O coordenador do mestrado é nomeado pelo reitor, nos termos 
e com as competências definidas no regulamento de mestrados da Uni-
versidade dos Açores.

Artigo 6.º
Regras de candidatura

1 — Podem candidatar -se ao mestrado:
a) Titulares com o grau de licenciado ou habilitação legalmente equi-

valente;
b) Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, que 

seja reconhecido pelo conselho científico como atestando capacidade 
para a realização do mestrado.

2 — As candidaturas decorrem nos serviços académicos da Univer-
sidade, nos prazos a fixar anualmente, sendo instruídas com os docu-
mentos seguintes:

a) Ficha de candidatura, devidamente preenchida;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas possuídas;
c) Curriculum vitae, com a indicação de elementos susceptíveis de 

permitir um juízo de mérito ou preferência;

Artigo 7.º
Selecção e admissão

Os candidatos são seleccionados pelo conselho científico, por pro-
posta do coordenador do mestrado, com base na aplicação sucessiva 
dos seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Currículo escolar, científico ou profissional;
c) Resultado de uma entrevista prévia, se considerado necessário pela 

comissão científica do curso;

Artigo 8.º
Classificação final

1 — A classificação final do mestrado é a média aritmética ponderada, 
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não 
inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelo estudante nas 
diferentes componentes que integram o plano de estudos do mestrado.

2 — Os coeficientes de ponderação têm por base o número de créditos 
de cada componente curricular.

Artigo 9.º
Titulação do grau e diplomas

1 — A conclusão com aproveitamento de todas as unidades curricula-
res que integram o plano de estudos do curso de mestrado e a aprovação 
no acto público de defesa da dissertação científica ou do relatório de 
estágio, no total de 120 créditos, confere o grau de mestre em Património, 
Museologia e Desenvolvimento, o qual será certificado nos termos da 
legislação aplicável.

2 — A conclusão com aproveitamento das unidades curriculares 
correspondentes ao curso de mestrado, no total de 60 créditos, confere 
um diploma de estudos especializados em Património, Museologia e 
Desenvolvimento, nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 39.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de Junho.

Artigo 10.º
Propinas

O valor da propina será fixado para cada edição do mestrado, por 
despacho reitoral, o qual deverá definir o montante correspondente à 
frequência das suas diferentes componentes.

Artigo 11.º
Disposições finais

Para as restantes matérias aplicam -se as normas constantes do regu-
lamento dos mestrados da Universidade dos Açores.

7 de Abril de 2009. — O Vice -Reitor, José Luís Brandão da Luz.

ANEXO

Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 
em Património, Museologia e Desenvolvimento

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade dos Açores.
2 — Unidade orgânica: Departamento de História, Filosofia e  Ciências 

Sociais.
3 — Curso: Património, Museologia e Desenvolvimento.
4 — Grau: mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Património Cultural.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: quatro semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos necessários à obtenção do grau:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Património Cultural  . . . . . . . . . . . PAT 82,5 –
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 22,5 –
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . ANT 7,5 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 7,5 –

Total. . . . . . . . 120 –

 10 — Observações:
11 — Plano de estudos: 

 Universidade dos Açores

Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais

Mestrado em Património, Museologia e Desenvolvimento

1.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
cientifica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Obs.
Total Contacto

História da Arte e do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 1.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
Património, Identidade e Desenvolvimento. . . . . . . . . HIS 1.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
Cidade e Património Urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 1.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
Museologia e Património Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . PAT 1.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
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Unidades curriculares Área
cientifica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Obs.
Total Contacto

Conservação e Restauro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAT 2.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
Museologia e Antropologia Cultural  . . . . . . . . . . . . . . ANT 2.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
Sociologia da Cultura e dos Públicos. . . . . . . . . . . . . . SOC 2.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5
Gestão e Direito do Património  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAT 2.º Semestre 187,5 T:15; TP:15; OT: 10 7,5

 2.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
cientifica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Obs.
Total Contacto

Seminário de Acompanhamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . PAT 1.º Semestre 150 S:30 6
Seminário de Acompanhamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . PAT 2.º Semestre 150 S:30 6
Dissertação/Estágio com relatório . . . . . . . . . . . . . . . . PAT 1.º e 2.º semestres 1200 0:60 48

 201661401 

 Despacho (extracto) n.º 10076/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 26 de Março 

de 2009:
David Maciel Freitas, Telefonista da Universidade dos Açores — Es-

cola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo — autorizada a 
acumulação de funções para actividade primária.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

7 de Abril de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho Ho-
mem de Gouveia.

201663005 

 Reitoria

Despacho n.º 10077/2009
Na sequência do registo n.º R/B-Cr 22/2009, efectuado pela Direcção-

Geral do Ensino Superior, do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 
em Engenharia Agronómica, do Departamento de Ciências Agrárias da 
Universidade dos Açores, aprovado pela resolução n.º SPS-05/2009, da 
secção permanente do senado de 12 de Janeiro, nos termos da alínea f) 
do artigo 41.º dos Estatutos da Universidade dos Açores, aprovados pelo 
Despacho Normativo n.º 178/90, de 27 de Dezembro, e republicados, 
na sequência da primeira alteração, em anexo ao Despacho Normativo 
n.º 16/2005, de 16 de Março, determino, com base na alínea b) do des-
pacho de delegação de competências n.º 3024/2007, de 28 de Dezembro, 
e ao abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, em 
conjugação com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, a publi-
cação do regulamento e plano de estudos do referido ciclo de estudos, 
nos termos que se seguem:

Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 
em Engenharia Agronómica

Regulamento

Criação do ciclo
A Universidade dos Açores ministra o ciclo de estudos conducente 

ao grau de mestre em Engenharia Agronómica, da responsabilidade do 
Departamento de Ciências Agrárias.

Artigo 2.º
Organização do ciclo

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Engenha-
ria Agronómica, adiante designado simplesmente por mestrado, tem a 

duração de quatro semestres lectivos, dois destinados à parte escolar, 
designados por curso de mestrado, e mais outros dois semestres reser-
vados apenas à realização da dissertação.

2 — O mestrado organiza-se pelo sistema de créditos curriculares 
ECTS, em conformidade com as disposições do Decreto-Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos do mestrado constam 
do anexo ao presente regulamento.

2 — Por conveniência de serviço e gestão dos recursos disponíveis, 
o plano de estudos poderá ser, excepcionalmente, objecto de reorde-
namento.

Artigo 4.º
Condições de funcionamento

O funcionamento do mestrado está condicionado à matrícula e ins-
crição de um número mínimo de estudantes, a definir anualmente pelos 
órgãos competentes da Universidade.

Artigo 5.º
Coordenação

1 — Será constituída uma comissão científica, nos termos e com as 
competências definidas no regulamento de mestrados da Universidade 
dos Açores.

2 — O coordenador do mestrado é nomeado pelo reitor, nos termos 
e com as competências definidas no regulamento de mestrados da Uni-
versidade dos Açores.

Artigo 6.º
Regras de candidatura

1 — Podem candidatar-se ao mestrado:
a) titulares com o grau de licenciado ou habilitação legalmente equi-

valente;
b) detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, que 

seja reconhecido pelo conselho científico como atestando capacidade 
para a realização do mestrado.

2 — As candidaturas decorrem nos serviços académicos da Univer-
sidade, nos prazos a fixar anualmente, sendo instruídas com os docu-
mentos seguintes:

a) ficha de candidatura, devidamente preenchida;
b) documento comprovativo das habilitações académicas possuídas;
c) curriculum vitae, com a indicação de elementos susceptíveis de 

permitir um juízo de mérito ou preferência;




